
Acordo Coletivo de Trabalho (doravante “ACT”) entre o Banco Comercial Português, 

S.A. e outros e a Federação do Setor Financeiro (doravante “FEBASE”) – Alteração  

 

Entre as entidades empregadoras do Grupo Banco Comercial Português (doravante “Grupo 

BCP”), por um lado, e a FEBASE, por outro, abaixo signatários, é celebrado o presente acordo 

de revisão do ACT entre o Grupo BCP e o Sindicato dos Bancários do Centro e Sindicato dos 

Bancários do Sul e Ilhas, com versão consolidada publicada no Boletim do Trabalho e Emprego 

(“BTE”), n.º 39, de 22 de outubro de 2011, última alteração publicada no BTE n.º 12, de 29 de 

março de 2014, com a respetiva Portaria de Extensão publicada no BTE n.º 20, de 29 de maio 

de 2014.  

 

Nestes termos, as partes acordam:  

 

I. Alterar as cláusulas 11ª, 21ª, 44ª, 51ª, 58ª, 69ª, 74ª, 97ª, 99ª, 119.º, 120ª, 122ª, 123ª, 124ª-A, 
126ª, 133ª, 140ª, 141ª, 144ª, 146ª e 147ª.  

II. Aditar as cláusulas 20ª-A, 75ª-A, e 139ª-A e o Anexo XII.  

III. Eliminar a cláusula 18ª e 22ª do ACT em vigor.  

 

Cláusula 11ª 

Ausências dos representantes sindicais 
1. Sem prejuízo dos direitos conferidos por lei, cada Sindicato pode dispor, globalmente, nas 

Instituições Subscritoras, para desempenho de cargos nos órgãos estatutários dos Sindicatos, ou 

Secretário-geral ou Presidente de Central Sindical, de trabalhadores com crédito de horas ou a 

tempo inteiro, na proporção relativamente ao número de trabalhadores neles sindicalizados:  
a) Até 999 trabalhadores: nove, a tempo inteiro;  

b) Entre 1000 e 2000 trabalhadores: dez, a tempo inteiro;  

c) Acima de 2000 trabalhadores: onze, a tempo inteiro.  

2. (Mantém a atual redação)  

3. (Mantém a atual redação) 

4. (Mantém a atual redação) 

5. (Mantém a atual redação)  

6. Aos trabalhadores a tempo inteiro referidos no nº 1 da presente cláusula e que estejam 

integrados até ao nível 9, são aplicáveis as seguintes regras:  

a) Progressão ao nível imediatamente seguinte após 7 anos completos de exercício de 

funções a tempo inteiro, seguido ou interpolado, apurados desde a data de entrada em 

vigor da presente alteração, num máximo de dois trabalhadores por ano.  

b) Cada trabalhador só poderá ser promovido até um máximo de 3 níveis ao abrigo 

deste número.  

 

Cláusula 18ª 

Procuradores 
[eliminada] 

 

Cláusula 20ª-A 

Apreciação Especial 
1. O trabalhador que não for promovido no decurso de um período de 5 anos, será objeto de 

uma apreciação especial, salvo se já se encontrarem com nível superior aos definidos nas alíneas 

a) e b) do número 1 da cláusula 21ª.  

2. Para o efeito, a DRH, após concluída a avaliação anual, deverá recolher as posições do 

Diretor respetivo, de dois outros superiores hierárquicos diretos e, se houver, de um responsável 

intermédio, e submeterá a apreciação do Conselho de Administração a possibilidade, ou não, de 

promoção.  



3. O resultado da apreciação será dado a conhecer ao trabalhador, nos 15 dias subsequentes à 

decisão.  

4. A apreciação referida no número 1 será repetida em cada período de 3 anos, se a situação se 

mantiver.  

 

Cláusula 21ª 

Progressões e promoções 
1. Sem prejuízo de outras promoções que entenda efetuar, cada Instituição deve proceder, 

anualmente, a promoções ao nível imediatamente superior, com efeitos desde 1 de Janeiro do 

ano respetivo, de acordo com as seguintes regras:  

a) GRUPO B:  

O número total de promoções de nível a efetuar é de 16% de todos os trabalhadores que, 

em 31 de Dezembro do ano anterior, integravam os níveis 5 a 9.  

b) GRUPO C:  

O número total de promoções de nível a efetuar é de 8% de todos os trabalhadores que, 

em 31 de Dezembro do ano anterior, integravam os níveis 2 a 5.  

2. Os totais globais apurados em cada Grupo pela aplicação das percentagens previstas no 
número anterior serão sempre arredondados para a unidade mais próxima.  

3. As promoções de nível previstas no número 1 devem fazer-se exclusivamente com base no 
mérito profissional dos trabalhadores.  

4. Nas Instituições em que o número de trabalhadores colocados no Grupo seja inferior a 10, as 

promoções de nível no Grupo em que isso se verificar podem não ser anuais, mas sê-lo-ão, 
obrigatoriamente, pelo menos, de 3 em 3 anos.  

5. Excluem-se do universo referido no nº 1 da presente cláusula todos os representantes 

sindicais ausentes nos termos da cláusula 11.ª.  

 

Cláusula 22ª 

Correção da retribuição de base 
[eliminada] 

 

Cláusula 44ª 

Falhas de caixa 
1. Relativamente aos trabalhadores que se encontrem no exercício de funções que envolvam 

operações de movimento de numerário, recebimento de depósitos, pagamento de cheques ou 

atos similares, a entidade empregadora assume todas as falhas ou diferenças que não resultem 
de comportamento doloso ou negligência grave do trabalhador.  

2. A determinação de comportamento doloso ou negligência grave do trabalhador, só poderá ser 

invocado pelas entidades Subscritoras mediante elaboração e decisão de inquérito de 

apuramento de responsabilidades por parte dos serviços de auditoria.  

 

Cláusula 51ª 

Horários de trabalho 
1. (Mantém a atual redação)  

a) (Mantém a atual redação)  

b) (Mantém a atual redação)  

c) (Mantém a atual redação)  

d) (Mantém a atual redação)  

2. (Mantém a atual redação)  

3. Sem prejuízo do disposto neste Acordo, entre a hora de encerramento da sucursal e a do final 
do horário de cada período de trabalho devem mediar, pelo menos 30 minutos.  

4. (Mantém a atual redação)  

a) (Mantém a atual redação)  

b) (Mantém a atual redação)  



5. (Mantém a atual redação)  

6. (Mantém a atual redação)  

7. (Mantém a atual redação)  

8. (Mantém a atual redação)  

 

Cláusula 58ª 

Descanso semanal, feriados e dispensa de assiduidade 
1. (Mantém a atual redação)  

2. Além dos feriados obrigatórios são observados:  

a) Terça-feira de Carnaval;  

b) Feriado municipal da localidade.  

3. Os trabalhadores estão dispensados do cumprimento do dever de assiduidade:  

a) No dia 24 de Dezembro;  

b) Na tarde do dia de aniversário dos filhos até aos 12 anos;  

c) Meio dia no primeiro dia de escola para os filhos que ingressem no primeiro ano da 
escolaridade básica e preparatória.  

4. (Mantém a atual redação)  

5. (Mantém a atual redação)  

6. (Mantém a atual redação)  

 

Cláusula 69ª 

Férias dos trabalhadores em situação de suspensão por impedimento prolongado 
1. (Mantém a atual redação)  

2. No ano da cessação do impedimento prolongado, o trabalhador terá direito ao período de 

férias e respetivo subsídio correspondente a 25 dias úteis se regressar no primeiro trimestre, 18 

dias úteis se regressar no segundo trimestre, 12 dias úteis se regressar no terceiro trimestre e 6 
dias úteis se regressar no quarto trimestre.  

3. (Mantém a atual redação)  

 

Cláusula 74ª 

Tipos de faltas 
1. As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.  

2. São consideradas faltas justificadas:  

a) As dadas, durante 15 dias seguidos, por altura do casamento;  

b) As motivadas por falecimento do cônjuge, parentes ou afins, nos termos dos nºs 3 e 
4;  

c) As motivadas pela prestação de provas em estabelecimentos de ensino, nos termos da 

legislação aplicável; 

d) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto que não seja 

imputável ao trabalhador, nomeadamente doença, acidente ou cumprimento de 

obrigações legais;  

e) As motivadas pela necessidade de prestação de assistência inadiável e imprescindível 

a membros do agregado familiar do trabalhador, nos termos previstos na lei e neste 
Acordo;  

f) As ausências não superiores a 4 horas e só pelo tempo estritamente necessário, 

justificadas pelo responsável de educação do menor, uma vez por trimestre, para 

deslocação à escola tendo em vista inteirar-se da situação educativa do filho menor;  

g) As dadas, nos termos deste Acordo, pelos trabalhadores eleitos para as estruturas de 
representação coletiva;  

h) As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, nos termos legais;  

i) As autorizadas ou aprovadas pela Instituição;  

j) As que por lei forem como tal qualificadas;  

3. Nos termos da alínea b) do número anterior, o trabalhador pode faltar justificadamente:  



a) Cinco dias consecutivos por falecimento de cônjuge não separado de pessoas e bens 

ou parente ou afim no primeiro grau da linha reta (pais, filhos, pais e filhos adotivos, 
padrastos e madrastas, enteados, sogros e sogras, genros e noras);  

b) Dois dias consecutivos por falecimento de outro parente ou afim na linha reta ou em 

segundo grau da linha colateral (avós, bisavós, netos e bisnetos, do trabalhador ou do 
cônjuge, irmãos e cunhados).  

4. Aplica-se o disposto na alínea a) do número anterior ao falecimento de pessoa que viva em 
união de facto com o trabalhador nos termos previstos na lei aplicável e no presente Acordo.  

5. Se no dia do conhecimento dos eventos previstos nas alíneas b) e c) do número dois o 

trabalhador estiver ao serviço, esse dia não conta para o cômputo do número de dias a que o 
trabalhador tiver direito a faltar.  

6. Nos casos previstos na alínea d) do nº 2, se o impedimento do trabalhador se prolongar para 

além de um mês, aplica-se o regime de suspensão da prestação de trabalho por impedimento 
prolongado.  

7. Nos casos previstos na alínea e) do n.º 2, as faltas dadas para além do limite legal podem ser 
autorizadas pela Instituição, ao abrigo do disposto na alínea i) do mesmo número.  

8. São consideradas injustificadas todas as faltas não previstas nos números anteriores.  

 

Cláusula 75 ª– A 

Prova da situação de doença 
1. A prova da situação de impossibilidade de comparência ao serviço por motivo de doença do 

trabalhador é feita por declaração emitida por estabelecimento hospitalar, centro de saúde, 

SAMS ou por atestado médico.  

2. O documento referido no número anterior deve ter aposta a vinheta do médico declarante e 

conter obrigatoriamente a seguinte informação:  
a) A menção da impossibilidade de comparência ao serviço;  

b) O período de incapacidade ou impedimento;  

c) A autorização expressa nas situações em que o trabalhador pode ausentar-se da sua 

residência, nos termos da alínea b) do número seguinte.  

3. O trabalhador na situação de doença só pode ausentar-se do seu domicílio:  
a) O tempo necessário para efetuar tratamentos ou consultas médicas;  

b) Nos períodos entre as 11:00 horas e as 15:00 horas e entre as 18:00 horas e as 21:00 

horas, ou outros que venham a ser permitidos legalmente.  

 

Cláusula 99ª 

Prémio de Final de Carreira 
1. À data da passagem à situação de reforma, por invalidez ou invalidez presumível, o 

trabalhador terá direito a um prémio no valor igual a 1,5 vezes a retribuição mensal efetiva 
auferida naquela data.  

2. Em caso de morte no ativo, será pago um prémio apurado nos termos do número 1 e com 

referência à retribuição mensal efetiva que o trabalhador auferia à data da morte.  

3. O trabalhador que tenha recebido um proporcional de 3/5 ou 4/5 do prémio de antiguidade 

correspondente a três meses de retribuição mensal efetiva, conforme disposto no ACT ora 

revogado e no ponto 5 da presente cláusula, terá direito a um prémio de final de carreira no 
valor proporcional igual a, respetivamente, 6/5 ou 3/5 da retribuição mensal efetiva.  

4. O prémio referido nos números 1 e 2 não é devido ao trabalhador que tenha recebido o 
prémio de antiguidade correspondente a três meses de retribuição mensal efetiva.  

5. À data da entrada em vigor da nova redação da presente cláusula, será pago um montante 

correspondente ao valor do prémio de antiguidade de que o trabalhador beneficiaria se se 

reformasse nessa data, calculado do seguinte modo:  

a) Considerar-se-ão todos os meses de serviço, cuja antiguidade é determinada nos 
termos da cláusula 29.ª;  



b) Para efeitos da determinação dos meses de bom e efetivo serviço, só não são 

considerados os anos em que, para além das férias, os trabalhadores tenham estado 

ausentes do serviço mais de 25 dias úteis.  

6. Não são consideradas, para efeitos do número anterior, as ausências motivadas por:  

a) Acidente de trabalho e doença profissional;  

b) Regime de parentalidade, sempre que nos termos da lei as mesmas se considerem 

como prestação efetiva de trabalho;  

c) Casamento do trabalhador;  

d) Falecimento de cônjuge, de companheiro, de ascendentes, descendentes, pais e filhos 

adotivos;  

e) Internamento hospitalar e os períodos imediatamente anteriores e posteriores ao 

internamento, um e outros devidamente comprovados;  

g) Exercício das funções previstas nas cláusulas 10.º e 11.º. 

 

Cláusula 120ª 

Benefícios em caso de doença, invalidez ou invalidez presumível no sector bancário 
1. O trabalhador a tempo completo que, estando ao serviço de uma Instituição signatária, passe à 

situação de doença, à situação de invalidez ou atinja a idade de reforma (invalidez presumível), 

tem direito:  
a) (Mantém a atual redação)  

b) (Mantém a atual redação)  

2. (Mantém a atual redação)  
a) (Mantém a atual redação)  

b) (Mantém a atual redação)  

3. (Mantém a atual redação)  

a) (Mantém a atual redação)  

b) (Mantém a atual redação)  
4. (Mantém a atual redação)  

5. (Mantém a atual redação)  

6. (Mantém a atual redação)  

7. Excecionalmente e por acordo de ambas as partes, poderá o trabalhador com idade superior à 

definida no número 1 e menos de 70 continuar ao serviço, mas a entidade patronal pode, em 

qualquer momento, retirar o seu acordo a essa continuação, prevenindo o trabalhador com trinta 

dias de antecedência.  
8. (Mantém a atual redação) 

9. (Mantém a atual redação) 

10. (Mantém a atual redação) 

11. A idade de reforma referida no número um da presente cláusula será de 66 anos e 2 meses 

em 2016, com atualização de mais um mês por cada ano, no início de cada ano civil, não 

podendo, em qualquer caso, ser superior à que estiver em vigor em cada momento no regime 
geral da Segurança Social.  

12. Caso ocorra uma redução nos valores definidos pela Segurança Social, o valor previsto no 

número anterior será reajustada na mesma proporção.  

 

Cláusula 122ª 

Benefícios em caso de invalidez ou invalidez presumível fora do sector bancário 
1. O trabalhador de instituição de crédito, não inscrito em qualquer regime de segurança social e 

que, por qualquer razão, deixe de estar abrangido pelo regime de segurança social garantido pela 

presente secção tem direito, quando for colocado na situação de reforma por velhice ou 

invalidez pelo regime de proteção social que lhe for aplicável, ao pagamento, pelas referidas 

instituições e correspondente ao tempo em que lhes tenha prestado serviço, de uma importância 
calculada nos termos do número 3 desta cláusula.  

2. O pagamento da pensão de reforma previsto no número anterior é devido nas seguintes 

circunstâncias:  



a) A partir do momento em que o trabalhador se encontrar na situação de invalidez;  

b) Quando o trabalhador se encontrar reformado por velhice no âmbito do regime de 

Segurança Social em que se encontrar abrangido, não podendo, contudo, aquela 

prestação ser atribuída antes da idade normal de acesso à pensão de velhice prevista no 

regime geral de Segurança Social, fixada no ano de 2016 em 66 anos e 2 meses, e sem 
aplicação do fator de sustentabilidade ou sem a redução previstos naquele regime;  

c) Quando o trabalhador se encontrar na situação de invalidez presumível, nos termos da 

cláusula 120.ª no caso em que não reúna condições para vir a ter direito a receber uma 

pensão por velhice ou limite de idade por outro regime de Segurança Social diferente do 

garantido pelo presente acordo.  

3. Para efeitos do cálculo da mensalidade prevista no número 1 desta cláusula, a parte da pensão 

de reforma a pagar por cada instituição, correspondente ao tempo de serviço nela prestado, é 

calculada com base na retribuição de base constante do anexo II para a tabela salarial ao 

presente acordo, com referência ao nível em que o trabalhador se encontrava colocado à data 

referida no número 1, tomando-se em consideração a taxa anual de formação, bem como os 

anos civis relevantes, da pensão do regime geral de Segurança Social para a componente da 
pensão P1.  

4. A pensão referida no número anterior é devida a partir da data em que ocorra o evento que a 

determina, nas situações em que o requerimento seja rececionado pela instituição nos 3 meses 

subsequentes à referida data. Nas restantes situações, a pensão é devida a partir da data em que 
seja rececionado pela instituição o respetivo requerimento.  

5. A verificação das situações de invalidez, fora do âmbito de qualquer regime de segurança 

social, é, na falta de acordo da instituição, apurada por junta médica, constituída nos termos da 
cláusula 118.ª.  

6. No caso de o trabalhador não chegar a adquirir direito noutro regime de proteção social, a 

pensão prevista nesta cláusula é devida a partir do momento em que o trabalhador se encontre 

na situação de invalidez ou invalidez presumível referida no número 1 da cláusula 120.ª.  

7. Por morte dos trabalhadores a que se refere a presente cláusula, as pessoas designadas no 

número 5 da cláusula 123.ª têm direito a uma pensão de sobrevivência, no montante global de 

60 % do valor da pensão de reforma que a instituição vinha a pagar ou que o trabalhador teria 

direito a receber da mesma, nos termos da presente cláusula, se se reformasse na data do seu 
falecimento.  

8. No caso de existência de uma pluralidade de beneficiários, o montante da pensão a que se 
refere o número anterior é repartido nos termos dos números 6 a 9 da cláusula 123.ª.  

9. A idade de referência prevista na alínea b) do n.º 2 da presente cláusula é de 65 anos para os 

trabalhadores nascidos antes de 31 de dezembro de 1959 e que se tenham desvinculado do 

Banco através de rescisão por mútuo acordo entre 1 de janeiro de 2012 e 31 de dezembro de 

2016.  

 

Cláusula 123ª 

Subsídio e pensão de sobrevivência em caso de morte no sector bancário 
1. (Mantém a atual redação)  

a) (Mantém a atual redação)  

b) (Mantém a atual redação)  

c) (Mantém a atual redação)  

2. (Mantém a atual redação)  

3. (Mantém a atual redação)  

4. (Mantém a atual redação)  

5. (Mantém a atual redação)  

a) (Mantém a atual redação)  

b) Os filhos, incluindo os nascituros e adotados plenamente, até perfazerem 18 anos, ou 

21 e 24 anos, enquanto frequentarem, respetivamente, o ensino médio ou superior, nos 

termos do regulamento do SAMS dos respetivos sindicatos.  



c) Sem limite de idade os que sofrerem de incapacidade total e permanente para o 

trabalho, nos termos do regulamento do SAMS dos respetivos sindicatos. Neste caso, ao 

beneficiário que receba uma pensão de outro regime, o valor dessa pensão será deduzido 

ao valor da pensão de sobrevivência a atribuir.  

6. (Mantém a atual redação)  
a) (Mantém a atual redação)  

b) (Mantém a atual redação)  

c) 100% para os filhos ou adotados plenamente, nas condições das alíneas b) e c) do 

número anterior, no caso do falecido não ter deixado cônjuge sobrevivo;  

d) (Mantém a atual redação)  
7. (Mantém a atual redação)  

8. (Mantém a atual redação)  

9. (Mantém a atual redação)  

10. (Mantém a atual redação)  

11. (Mantém a atual redação)  

 

Cláusula 124ª-A 

Critérios aplicáveis à pensão de sobrevivência em caso de união de facto 
1. (Mantém a atual redação)  

a) (Mantém a atual redação)  

b) (Mantém a atual redação)  

c) (Mantém a atual redação)  

d) (Mantém a atual redação)  

e) (Mantém a atual redação)  

2. (Mantém a atual redação)  

3. A situação de união de facto deve ser comprovada perante a Instituição nos seguintes termos:  

a) Mediante a entrega de declaração sob compromisso de honra dos dois unidos, 

acompanhada de certidões de cópia integral do registo de nascimento de cada um deles 

emitida há menos de 60 dias.  

b) No caso de morte de um dos membros da união de facto, através de declaração 

emitida pela junta de freguesia atestando que o interessado residia há mais de dois anos 

com o falecido, à data do falecimento, devendo ser acompanhada de declaração do 

interessado, sob compromisso de honra, de que vivia em união de facto com o falecido 

há mais de dois anos, à mesma data, de certidão de cópia integral de certidão de 

nascimento do interessado e de certidão de óbito do falecido.  

4. Presume-se a subsistência da união de fato na data da morte do trabalhador ou reformado 

mediante a apresentação de certidão de cópia integral do registo de nascimento deste último 

com o averbamento da morte e de certidão de cópia integral do registo de nascimento do 

beneficiário, emitida após o óbito.  

5. (Mantém a atual redação)  

6. (Mantém a atual redação)  

7. (Mantém a atual redação)  

8. (Mantém a atual redação)  

9. (Mantém a atual redação)  

 

Cláusula 126ª 

Benefícios 
1. (Mantém a atual redação)  

a) (Mantém a atual redação)  

i. (Mantém a atual redação)  

ii. (Mantém a atual redação)  

b) (Mantém a atual redação)  



i. Benefício complementar previsto no Sub-fundo Benefício Definido, em 

caso de invalidez total e permanente de trabalhadores vinculados por 

contrato de trabalho a Entidade Patronal outorgante, a tempo completo ou 

parcial - correspondentes ao valor, à data do evento, da diferença entre, por 

um lado, 86% da remuneração efetiva do participante àquela data e, por 

outro lado, o valor dos benefícios decorrentes, a tal título, da secção II deste 

capítulo, acrescido das prestações decorrentes do Regime Geral da 

Segurança Social ou de qualquer outro regime especial de segurança social a 

que o trabalhador tenha direito e do valor dos benefícios decorrentes da 

transformação em pensão do saldo acumulado na Conta Participante e na 
Conta Reposição do Sub-fundo de Contas Individuais;  

ii. (Mantém a atual redação)  

iii. (Mantém a atual redação)  

2. (Mantém a atual redação)  

3. (Mantém a atual redação)  

4. (Mantém a atual redação)  

5. (Mantém a atual redação)  

6. (Mantém a atual redação)  

7. (Mantém a atual redação)  

 

 

Cláusula 133.ª 

Contribuições para os SAMS 
1. (Mantém a atual redação)  

a) O valor e número de mensalidades das contribuições para o SAMS a cargo das 

instituições de crédito constam do Anexo XII.  

i. As contribuições referidas na alínea anterior são atualizadas na mesma data e 

pela aplicação da percentagem correspondente ao aumento em que o for a tabela 

salarial do presente acordo.  

ii. O disposto na presente subalínea aplica-se a partir da data de entrada em 

vigor do presente Acordo mantendo-se até aquela data as regras de apuramento 

das contribuições a cargo das instituições de crédito que constam da antiga 

redação da presente cláusula.  
b) (Mantém a atual redação)  

c) (Mantém a atual redação)  

d) (Mantém a atual redação)  

2. (Mantém a atual redação)  

3. (Mantém a atual redação)  

4. (Mantém a atual redação)  

5. (Mantém a atual redação)  

6. (Mantém a atual redação)  

7. (Mantém a atual redação)  

8. As contribuições para o SAMS a cargo das Instituições de crédito e dos trabalhadores serão 

mantidas, nomeadamente nas situações de licença parental, inicial ou alargada e por adoção, 

considerando a remuneração mensal auferida pelo trabalhador à data de início da licença.  

 

Cláusula 139ª - A 

Subsídio de Apoio à Natalidade 
1. Os trabalhadores no ativo têm direito a uma conta poupança-bebé Millennium no valor de 

500€.  

2. No caso de ambos os progenitores serem trabalhadores das Instituições Subscritoras, o 

subsídio será pago nos termos do n.º 4 da cláusula 140ª.  

 



Cláusula 144ª 

Prazo de amortização 
1. Os empréstimos devem estar liquidados até o mutuário completar 65 anos de idade, podendo 

por acordo e em situações excecionais ser alargado até aos 70 anos.  

2. (Mantém a atual redação) 

 

Cláusula 146ª 

Taxa de juro 
1. A taxa de juro dos empréstimos à habitação é igual a 65% do valor da taxa mínima de 

proposta aplicável às operações principais de refinanciamento pelo Banco Central Europeu, não 
podendo, contudo, ser inferior a 0%.  

2. (Mantém a atual redação) 

3. A variação da taxa de juro produz efeitos a partir do dia 1 do mês seguinte ao da respetiva 

verificação.  

 

Cláusula 147ª 

Cessação do contrato de trabalho 
1. Se o mutuário deixar de exercer funções na Instituição será mantida a amortização mensal 

segundo o plano inicial, nos casos de reforma, despedimento coletivo, despedimento por 

inadaptação ou por extinção do posto de trabalho, aplicando-se o mesmo regime nos casos de 
doença, acidente de trabalho ou doença profissional.  

2. (Mantém a atual redação) 

 

ANEXO XII 

Contribuições para o SAMS 

 

1- Valores das contribuições mensais 

para o SAMS nos termos da cláusula 

133.ª (valores em euros): Por cada 

trabalhador no ativo  

127,50  

Por cada reformado  88,00  

Pelo conjunto de pensionistas 

associados a um trabalhador ou 

reformado falecido, a repartir na 

proporção prevista na cláusula 119ª 

para a pensão de sobrevivência  

37,93  

 


